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–  Inviável a indenização por danos materiais por ausência de prova idônea a
embasar a pretensão  . 3. (...) (TJ-RS - AC: 70050046598 RS , Relator: Glênio José
Wasserstein  Hekman,  Data  de  Julgamento:  27/11/2013,  Vigésima  Câmara  Cível,
Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 03/12/2013). (grifo nosso).

- Segundo ensinamentos de Yussef Said Cahali  "a indenizabilidade do dano moral
desempenha uma função tríplice: reparar, punir, admoestar ou prevenir" (CAHALI,
Yussef Said. Dano moral. 2. ed. São Paulo: RT, 1998, p. 175).

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade,  em rejeitar a preliminar suscitada, e, no mérito,  dar
provimento parcial ao recurso nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de Apelação Cível  interposta  por  Ronaldo Araújo de Almeida
contra sentença de fls. 133/135, proferida nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Danos
Morais por ele ajuizada contra a Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A.

Na sentença o magistrado “a quo” entendeu pela improcedência do pedido
exordial.  Quanto  ao dano material,  entendeu que  o promovente  não trouxe aos  autos  qualquer



documento que comprovasse o dispêndio com os prejuízos alegados, bem como não comprovou ser
ele o proprietário da plantação. No que tange ao dano moral, pontuou que em razão da ausência da
prova do dano, não haveria que se falar em nexo causal entre o fato e o dano, excluindo-se assim, a
possibilidade de condenação por danos morais do promovido.

Irresignado, o autor manejou recurso apelatório, alegando em síntese que
por não ter analisado todos os  documentos acostados aos autos, o julgador entendeu não existir
elementos que demonstrassem o nexo causal entre a atividade da empresa promovida e os danos
materiais  e  morais  suportados  pelo  promovente,  motivo  pelo  qual  postulou  pela  reforma  da
sentença. (fls.239/246)

Devidamente intimada, a recorrida apresentou contrarrazões às fls.250/259,
suscitando em sede de preliminar o não conhecimento do apelo, ante a violação do Princípio da
dialeticidade.  No  mérito,  rebateu  os  argumentos  do  recorrente,  pugnando  pela  manutenção  da
sentença.

A Procuradoria  de  Justiça  (fls.  268/270)  manifestou-se  pela  rejeição  da
preliminar  ventilada  e,  no  mérito  apenas  indicou  que  o  feito  retomasse  seu  caminho  natural,
submetendo-se ao elevado crivo da Egrégia Câmara.

 
É o relatório.

VOTO.

Da Preliminar de Dialeticidade

A apelada levantou a referida preliminar pugnando pelo não conhecimento
do apelo, ante a violação do Princípio da dialeticidade.

Não assiste razão ao recorrido, pois como bem sintetizou o representante do
Parquet  Estadual,  “(…)  sem  muito  esforço,  insta  tão  somente  observar  que  a  parte  apelante
atendeu satisfatoriamente ao Princípio da Dialeticidade, abordando os fundamentos da sentença e
demonstrando as razões de seu inconformismo no tocante à sentença prolatada, motivo pelo qual
se indica a rejeição da preliminar arguida.”

Por tais razões, rejeito a preliminar suscitada.

MÉRITO

Colhe-se dos autos, que o autor intentou a presente demanda objetivando
compelir a promovida a tomar as providências cabíveis, a fim de que fiação elétrica desta, não mais
tivesse contato com sua plantação de cocos, evitando assim o contato daqueles com as árvores da
aludida plantação, tendo em vista  que tal  fato vinha ocasionando-lhe prejuízos na sua colheita.
Requereu ainda, a condenação da promovida em sede de danos morais e materiais.

Alega que diante da situação, procurou a Energisa para que fosse dada uma
solução ao caso, evitando assim maiores danos a sua plantação. Afirma também, que o aludido
requerimento gerou a ordem de serviço nº 7895921 e que em outra oportunidade (10/03/08) foi feito
um novo contato, tendo gerado um outro número de protocolo (6294005). Narra ainda, que dirigiu-
se até  a  Agência Reguladora  do Estado da Paraíba,  requerendo providência em relação ao  seu
problema, quando obteve a notícia de que teria que realizar o pagamento de R$ 18.381,89 (dezoito



mil trezentos e oitenta e um reais e oitenta e nove centavos) para a realização do deslocamento da
fiação. Informa que procurou também o Ministério Público, sem, contudo obter êxito, pois fora
informado que seu interesse era individual, fugindo da competência daquele órgão. Por fim, informa
solicitou a visita de técnicos agrícolas, tendo estes emitido laudos no sentido de constatarem que os
prejuízos  da colheita  de coco são causados pela  rede de alta  tensão elétrica,  como verificaram
também o alto risco de descargas elétricas, havendo a possibilidade inclusive de incêndio e outros
acidentes.

Pois  bem.  De  início,  cumpre  ressaltar  que,  em  se  tratando  de  danos
ocasionados a terceiros pela atuação de seus agentes, a responsabilidade das concessionárias de
serviços públicos é objetiva, ou seja, independe da demonstração de dolo ou culpa, conforme se
extrai da norma contida no art. 37, §6º, da Constituição Federal e do art. 43 do Código Civil, in
verbis: 

“Art. 37, CF. A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (…) §6º – As
pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos
responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a  terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa”. 

No tocante à responsabilização do Estado e das pessoas jurídicas de direito
privado delegatárias do serviço público, adota-se, em regra, a teoria do risco administrativo, através
da qual, para que reste comprovada a responsabilidade, o prejudicado apenas terá de demonstrar o
dano  suportado  e  o  respectivo  nexo  de  causalidade  com  a  conduta  perpetrada  pelos  agentes
prestadores  do  serviço  público.  Admite-se,  todavia,  a  demonstração  das  denominadas  causas
excludentes da responsabilidade, dentre as quais se destaca a culpa exclusiva da vítima. 

Conforme restou consignado na sentença de primeiro grau,  “em audiência
de instrução e julgamento o promovente alega que houve o deslocamento dos fios de alta tensão
por parte da promovida para um local seguro em junho de 2014 (fls.115, ou seja, no transcurso da
ação, houve a perda do objeto neste item, visto que faz parte  de um requerimento por parte do
autor.”

Desta feita, em razão da perda do objeto de parte do processo, restou apenas
a apreciação referente aos danos materiais e morais antes da realização do deslocamento da fiação
da promovida.

No caso posto, das provas colacionadas aos autos, observo com clareza que
os fios de alta tensão que atravessam a propriedade do autor, diga-se, sem a sua permissão, vinham-
lhe causando sérios prejuízos. 

Inicialmente, é fato incontroverso que o promovente procurou esgotar todas
as formas de solucionar o problema antes de procurar o judiciário, seja através de contato direto
com promovida como pode ser constatado através dos protocolos nº 7895921 e  6294005, seja
através da Agência Reguladora de Energia da Paraíba,  seja através do Ministério Público e até
mesmo da polícia, conforme Boletim de ocorrência acostado às fls.38. Contudo, em nenhuma das
situações,  houve sensibilidade  da promovida  para  resolver  o  caso em comento  ainda na esfera
administrativa.

Ademais, das fotografias trazidas ao processo, nota-se que os fios tocam
com facilidade as folhas dos coqueiros e, ainda, o aspecto padecido das árvores, metade verde,
metade marrom. 



Constam ainda laudos de técnicos agrícolas (fls.32/33 e 39), dando conta do
comprometimento de parte da plantação em razão do contato dos coqueiros com a fiação elétrica.

Desta feita, tenho que o demandante apresentou elementos suficientes para
comprovar o dano e o respectivo nexo de causalidade com a conduta da concessionária, consistente
no fato de permitir que fios de alta tensão tocassem árvores de propriedade produtiva, causando-lhe
prejuízos financeiros e risco de vida aos seus trabalhadores. A Energisa, por sua vez, quedou-se
inerte em seu dever de desconstituir o direito do autor, nos termos da legislação processual vigente.
Patente, pois, o dano moral causado ao autor, que além dos prejuízos e perigo suportados, ainda
teve seus requerimentos administrativos ignorados pela Energisa. 

Patente,  pois,  o  dano moral  causado ao  autor,  que  além dos  prejuízos  e
perigo suportados, ainda teve seus requerimentos administrativos ignorados pela Energisa.

Em sequência, como é cediço, em se tratando de danos materiais, a vítima
deve comprovar de forma idônea os elementos de responsabilidade, em especial os prejuízos, seja
sob o título de danos emergentes ou lucros cessantes, que efetivamente sofreu.

Em sede de reparação material de atos ilícitos, não há que se falar em danos
hipotéticos ou presumidos,  devendo existir  acervo probatório suficiente  a demonstrar,  o efetivo
prejuízo.

Assim sendo, para a demonstração de danos materiais, há a necessidade de
prova idônea a possibilitar a realização de um juízo cognitivo de certeza acerca da exata extensão e
efetiva ocorrência dos prejuízos alegados.

Sobre  o  tema,  a  jurisprudência  é  pacífica,  consoante  se  depreende  dos
julgados:

“APELAÇÕES  CÍVEIS.  COMPRA  E  VENDA.  ATRASO  SIGNIFICATIVO  NA
ENTREGA DA OBRA.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MATERIAL.  AUSÊNCIA DE
PROVA IDÔNEA.  PERDAS  E  DANOS.  INVIABILIDADE.  DANO  EVENTUAL  E
HIPOTÉTICO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  QUANTIFICAÇÃO.
MANTIDOS. 1. A manutenção do contrato de compra e venda pelo adquirente, mesmo ante
o  atraso  na  obra,  autoriza  a  compensação  prevista  no  termo  de  compromisso  de
ajustamento-TAC. 2. Inviável a indenização por danos materiais por ausência de prova
idônea a embasar a pretensão. 3. Demonstrado, no caso, o significativo atraso na entrega
da unidade habitacional e os danos extrapatrimoniais decorrentes resta configurado o dever
de  indenizar.  Mantida  a  quantificação,  pois  atende  aos  critérios  da  razoabilidade  e
adequação. 4. Para indenização por perdas e danos é essencial a prova de dano efetivo,
certo, atual e subsistente. Inviável o deferimento da reparação forte em dano eventual e/ou
hipotético, sem suporte na realidade em exame. 5. Honorários que atendem o disposto no
art.  21  do  CPC.  6.  Compensação.  Possibilidade.  Súmula  336  do  STJ.  APELAÇÕES
DESPROVIDAS. (Apelação Cível Nº 70050046598, Vigésima Câmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 27/11/2013)”. (TJ-RS
- AC: 70050046598 RS , Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Data de Julgamento:
27/11/2013,  Vigésima  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia
03/12/2013). (grifo nosso).

“APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO CIVIL - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE
DANOS  -  IGREJA  RESPONSABILIDADE  CIVIL  -  ACIDENTE
TRABALHADOR  VOLUNTÁRIO  -  SEQUELA PERDA DA VISÃO  -
EQUIPAMENTO  DE  SEGURANÇA  -  TOMADOR  DO  SERVIÇO  -



DANOS FÍSICOS E MORAIS - NEGLIGÊNCIA E DESCASO DANOS
MATERIAIS - NECESSIDADE DE PROVA. Ainda que não esteja obrigado
às normas de proteção da legislação trabalhista, aquele que solicita e toma
serviços gratuitos pode ser responsabilizado civilmente mediante prova de
danos físicos e morais causados ao obreiro, decorrentes de sua omissão de
cuidado  e  reciprocidade  com  o  voluntário.  O  arbitramento  do  valor  da
indenização  deve,  por  um  lado,  compensar  a  vítima,  sem  promover
enriquecimento indevido, por outro, punir e desestimular o ofensor, para que
não  reitere  o  comportamento  danoso.  Para  a  reparação  dos  danos
materiais, é imprescindível a prova do efetivo prejuízo. v.v Para que surja
o dever de indenizar, devem ser verificados os requisitos alusivos a prática
de  ato  ilícito,  dano  e  nexo  de  causalidade”.  (TJ-MG  -  AC:
10515100029815001  MG,  Relator:  Manoel  dos  Reis  Morais,  Data  de
Julgamento: 04/08/2015,  Câmaras Cíveis / 10ª CÂMARA CÍVEL, Data de
Publicação: 14/08/2015). (grifo nosso).

Esta Corte de Justiça analisando caso semelhante assim decidiu:

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REDE ELÉTRICA EM PROPRIEDADE RURAL.  FIOS DE ALTA TENSÃO.
AUSÊNCIA  DE  AUTORIZAÇÃO  DO  PROPRIETÁRIO.  PLANTAÇÃO  DE
BANANEIRAS. DEGRADAÇÃO DE PARTE DA LAVOURA POR DESCARGA
ELÉTRICA.  REDUÇÃO  DA  SAFRA.  RISCO  DE  VIDA  PARA  OS
TRABALHADORES.  DANO  MORAL  COMPROVADO. INEXISTÊNCIA  DE
ELEMENTOS SEGUROS QUE DEMONSTREM A EXTENSÃO DOS DANOS
PATRIMONIAIS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  PRESUNÇÃO  DE  PREJUÍZOS
MATERIAIS.  PROVIMENTO  PARCIAL.  -  Em  se  tratando  de  danos
ocasionados a terceiros pela atuação de seus agentes, a responsabilidade das
concessionárias  de  serviços  públicos  é  objetiva,  ou  seja,  independe  da
demonstração de dolo ou culpa, conforme se extrai da norma contida no art.
37, §6º, da Constituição Federal e do art. 43 do Código Civil, - No tocante à
responsabilização  do  Estado  e  das  pessoas  jurídicas  de  direito  privado
delegatárias  do  serviço  público,  adota-se,  em  regra,  a  teoria  do  risco
administrativo,  através  da  qual,  para  que  reste  comprovada  a
responsabilidade, o prejudicado apenas terá de demonstrar o dano suportado
e o respectivo nexo de causalidade com a conduta perpetrada pelos agentes
prestadores  do  serviço  público.  Admite-se,  todavia,  a  demonstração  das
denominadas  causas  excludentes  da  responsabilidade,  dentre  as  quais  se
destaca  a  culpa  exclusiva  da  vítima.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00001302520158150081, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 28-07-2016) 

Na hipótese dos autos, para a comprovação do ocorrido, trouxe aos autos: a)
contrato  particular  de  comodato  (fls.  11),  por  meio  do  qual  comprova  que  de  fato  explora  a
propriedade cujos fios da promovida estão comprometendo a produção de cocos; b) fotografias
demonstrando  o  toque  dos  fios  nas  palhas  dos  coqueiros;  comprovante  de  comunicação  do
problema que vinha passando junto a  ouvidoria  da Energisa (fl.23),  comprovante de pedido de
providências junto a recorrida (fl.24); termo de audiência da Curadoria de Sousa em que mais uma
vez  tentou  celebrar  um  acordo  com  a  demandada  (fl.31);  laudos  técnicos  demonstrando  seus
prejuízos (fls.32/33) e boletim de ocorrência  (fl.38) em que afirma que funcionários da Energisa
podaram sem sua autorização vários de seus conqueiros.

Há de se ressaltar que a “avaliação” do  técnico agrícola acostada à fl.33 não
se revela em prova idônea a respeito da quantificação dos prejuízos. Isso porque a mensuração dos
prejuízos só poderia ser realizada por algum técnico ou mesmo alguém que, a despeito da ausência



de especialização técnica ou universitária, revelasse uma aptidão para atestar de forma descritiva ,
idônea e imparcial os danos ocasionados. 

Logo, não há qualquer prova em torno do efetivo prejuízo sofrido, existindo
tão somente uma hipotética previsão. Como acima delineado, em sede de reparação material de atos
ilícitos, não há que se falar em danos hipotéticos ou presumidos, devendo existir acervo probatório
suficiente a demonstrar o que foi danificado e a extensão dos prejuízos.

Assim,  tenho  que  a  sentença  de  base  merece  reforma,  para  condenar  a
Energisa S/A a recompor os danos extrapatrimoniais causados ao autor, revelando-se a pretensão
indenizatória dos danoos materiais improcedente por ausência de demonstração suficiente quanto ao
prejuízo patrimonial. 

Quanto  a  quantificação  da  indenização,  pontuo  que  o  valor  dos  danos
morais deve ser arbitrado com observância do princípio da razoabilidade, sendo apto a reparar o
dano causado ao ofendido e, ao mesmo tempo, servir de exemplo para inibição de futuras condutas
nocivas.

Além disso, a verba indenizatória não poderá caracterizar enriquecimento do
ofendido  e  o  consequente  empobrecimento  do  ofensor,  de  forma  a  tornar  um bom negócio  o
sofrimento produzido por ofensas.

Influenciada  pelo  instituto  norte-americano  denominado  “punitives
damages”, a doutrina e jurisprudência pátria tem entendido o caráter pedagógico e disciplinador que
a quantificação do dano moral, ao lado de sua tradicional finalidade reparatória, apresenta, visando
a coibir a reiteração da conduta lesiva observada em um caso concreto.

Segundo ensinamentos de Yussef Said Cahali "a indenizabilidade do dano
moral desempenha uma função tríplice: reparar, punir, admoestar ou prevenir" (CAHALI, Yussef
Said. Dano moral. 2. ed. São Paulo: RT, 1998, p. 175).

Assim,  deve  o  julgador,  visando reparar  o  dano,  valorar  sua  extensão  e
gravidade.

Analisando o caso vertente, tenho que o montante de R$ 8.000,00 (oito mil
reais) perfaz quantia razoável, tendo em vista o clarividente transtorno suportado pelo autor, que
teve o seu sustento abalado e a vida de seus trabalhadores em risco, em virtude da conduta arbitrária
da concessionária de energia.

Por tudo o que foi exposto, REJEITO A PRELIMNAR SUSCITADA, E,
NO MÉRITO,  DOU PARCIAL PROVIMENTO AO APELO, reformando a sentença de base
para condenar a Energisa Paraíba Distribuidora  de Energia S/A a pagar ao autor, Ronaldo Araújo de
Almeida,  o  montante  de  R$  8.000,00  (oito  mil  reais)  a  título  indenização  por  danos  morais,
corrigido a partir desta data (Súmula 362 do STJ) e acrescida de juros de 1% a mês a partir do
evento danoso.

Em razão da reforma do conteúdo decisório e verificando a sucumbência
recíproca, as custas e honorários, estes fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), serão rateadas entre as
partes na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada, restando suspensa a exigibilidade dos
ônus  da  sucumbência  ao  demandante,  visto  que  a  parte  litiga  sob  o  amparo  da  gratuidade
processual.



É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des.  Maria das Graças Morais Guedes
(Presidente).   Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e
o Exmo. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega,
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 31 de outubro de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004023-03.2010.8125.0371 – 7ª Vara Mista de Sousa

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Ronaldo Araújo
de  Almeida contra  sentença  de  fls.  133/135,  proferida  nos  autos  da  Ação  de
Obrigação de Fazer c/c Danos Morais por ele ajuizada contra a Energisa Paraíba
– Distribuidora de Energia S/A.

Na  sentença  o  magistrado  “a  quo” entendeu  pela
improcedência  do  pedido  exordial.  Quanto  ao  dano  material,  entendeu  que  o
promovente  não  trouxe  aos  autos  qualquer  documento  que  comprovasse  o
dispêndio  com  os  prejuízos  alegados,  bem  como  não  comprovou  ser  ele  o
proprietário da plantação. No que tange ao dano moral, pontuou que em razão da
ausência da prova do dano, não haveria que se falar em nexo causal entre o fato e o
dano,  excluindo-se  assim,  a  possibilidade  de  condenação  por  danos  morais  do
promovido.

Irresignado, o autor manejou recurso apelatório, alegando
em síntese que por não ter analisado todos os  documentos acostados aos autos, o
julgador entendeu não existir elementos que demonstrassem o nexo causal entre a
atividade da empresa promovida e os danos materiais  e morais suportados pelo
promovente, motivo pelo qual postulou pela reforma da sentença. (fls.239/246)

Devidamente intimada, a recorrida apresentou contrarrazões
às fls.250/259, suscitando em sede de preliminar o não conhecimento do apelo,
ante a violação do Princípio da dialeticidade. No mérito, rebateu os argumentos do
recorrente, pugnando pela manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça (fls. 268/270) manifestou-se pela
rejeição da preliminar ventilada e, no mérito apenas indicou que o feito retomasse
seu caminho natural, submetendo-se ao elevado crivo da Egrégia Câmara.

 
É o relatório.

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 03 de outubro de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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